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GOVERNADORIA DO ESTADO

GABINETE DO GOVERNADOR

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 4.732, DE 17 DE MAIO DE 2016

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso XXII, da Constituição Estadual, e
Considerando o Despacho da Secretaria de Estado da Gestão Adminis-
trativa – SGA, nos autos do Processo nº 0006958-1/2016;
RESOLVE:
Art. 1° Exonerar, a pedido, a servidora, ARLETE PEREIRA DE OLIVEIRA, 
do cargo de Professor P2 30H – classe II, matrícula nº 9299092-4, do Qua-
dro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educação e Esporte – SEE.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 14 de abril de 2016.
Rio Branco-Acre, 17 de maio de 2016, 128º da República, 114º do Tra-
tado de Petrópolis e 55º do Estado do Acre.

Tião Viana
Governador do Estado do Acre
_________________________________________________________

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 4.733, DE 17 DE MAIO DE 2016

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso XXII, da Constituição Estadual, e  
CONSIDERANDO o Despacho da Secretaria de Estado da Gestão Ad-
ministrativa – SGA, nos autos do Processo nº 0006957-0/2016; 
RESOLVE:
Art. 1° Exonerar, a pedido, a servidora ANA ÁUREA ALMEIDA DE MELO, 
do cargo de Técnico em Gestão Pública, matrícula nº 9339671-2, do Qua-
dro de Pessoal da Secretaria da Gestão Administrativa – SGA, com funda-
mento no art. 38, inciso VI da Lei Complementar Estadual nº 39/93.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 21 de abril de 2016.
Rio Branco-Acre, 17 de maio de 2016, 128º da República, 114º do Tra-
tado de Petrópolis e 55º do Estado do Acre.

Tião Viana
Governador do Estado do Acre
_________________________________________________________

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 4.734, DE 17 DE MAIO DE 2016

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso XXII, da Constituição Estadual, e
Considerando o Despacho da Secretaria de Estado da Gestão Adminis-
trativa – SGA, nos autos do Processo nº 0007267-4/2016;
RESOLVE:
Art. 1° Exonerar, a pedido, a servidora, RONETE PAVÃO DE OLIVEIRA 

CALIXTO SILVA, do cargo de Professor P2 30H – classe I, matrícula nº 
9413863-1, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Educa-
ção e Esporte – SEE.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a contar de 15 de abril de 2016.
Rio Branco-Acre, 17 de maio de 2016, 128º da República, 114º do Tra-
tado de Petrópolis e 55º do Estado do Acre.

Tião Viana
Governador do Estado do Acre
_________________________________________________________

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 4.735, DE 17 DE MAIO DE 2016

“Dispõe sobre os procedimentos para licitação e acompanhamento dos 
contratos de serviços continuados que podem ser contratados de tercei-
ros pelo Poder Executivo Estadual.”

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 78, inciso IV da Constituição Estadual,
DECRETA:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Este Decreto disciplina a contratação de serviços continuados que 
podem ser contratados de terceiros pela Administração, tendo por objetivo 
orientar a Administração Pública Estadual sobre procedimentos a serem 
adotados durante as fases da licitação e execução dos contratos.
Art. 2º Os serviços continuados que podem ser contratados de terceiros 
pela Administração são aqueles que apoiam a realização das atividades 
essenciais ao cumprimento da missão institucional do órgão ou entida-
de, havendo alocação contínua de empregados nas dependências da 
Administração para executar serviços que seguem uma rotina especí-

administrativo, operacional, manutenção predial e recepção.
§1º A prestação de serviços de que trata este Decreto não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade 
e subordinação direta.
§ 2º A contratação deverá ser precedida e instruída com plano de traba-
lho, aprovado pela autoridade máxima do órgão ou entidade, ou a quem 
esta delegar competência, e conterá, no mínimo:

II – relação entre a demanda prevista e a quantidade de serviço a ser 
contratada;
III – demonstrativo de resultados a serem alcançados em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, 

Art. 3º É vedada aos agentes públicos a prática de atos de ingerência na 
administração da contratada, tais como:
I – exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, de-
vendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela in-
dicados, exceto quando o objeto da contratação prever o atendimento 
direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
II – direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas em-
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presas contratadas;
III – promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da con-
tratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 

para a qual o trabalhador foi contratado; e
IV – considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
Art. 4º A Administração não se vincula �s disposições contidas em Acor-
dos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais 
como as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos 
sociais ou previdenciários, bem como, de preços para os insumos rela-
cionados ao exercício da atividade.
CAPÍTULO II
DO PRO�ETO BÁSICO OU TERMO DE REFER�NCIA
Art. 5º A contratação de prestação de serviços será sempre precedi-
da da apresentação do Projeto Básico ou Termo de Referência, que 

competente.
Art. 6º O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá conter:

-
tros, sobre:
a� a motivação da contratação;
b� os benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação;
c� a conexão entre a contratação e o planejamento existente, sempre 
que possível; 
d) o agrupamento de itens em lotes, quando houver;
e� os critérios ambientais adotados, se houver;
f� a natureza do serviço, se continuado ou não;
g� a inexigibilidade ou a dispensa de licitação, se for o caso; 
h� as referências a estudos preliminares, se houver.

contratação;
III – o objeto da contratação, com os produtos e os resultados espera-
dos com a execução do serviço;
IV – a descrição detalhada dos serviços a serem executados e das me-
todologias de trabalho, demonstrando a necessidade, a localidade, o 

do órgão ou entidade, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666, de 21 de 

a� frequência e periodicidade;
b� ordem de execução, quando couber;
c) procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas, 
quando for o caso;
d) deveres e disciplina exigidos; e

a ser contratada, acompanhada, no que couber, dos critérios de medi-

VI – o modelo de ordem de serviço, sempre que houver a previsão de 
que as demandas contratadas ocorrerão durante a execução contratual, 
e que deverá conter os seguintes campos:

b� o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as métricas 

c) os resultados ou produtos solicitados e realizados;
d� a prévia estimativa da quantidade de horas demandadas na reali-
zação da atividade designada, com a respectiva metodologia utilizada 

remuneração de serviços por horas trabalhadas;
e� o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as tarefas 

f� os custos da prestação do serviço, com a respectiva metodologia uti-

do avaliador; e

qualidade e pela ateste dos serviços realizados, os quais não podem ter 
nenhum vínculo com a empresa contratada.
VII – a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços 
executados;

-
cais de execução dos serviços serem vistoriados previamente pelos lici-
tantes, devendo tal exigência, sempre que possível, ser substituída pela 

IX – o enquadramento ou não do serviço contratado como serviço co-

julho de 2002.

X – a unidade de medida utilizada para o tipo de serviço a ser contra-
tado, incluindo as métricas, metas e formas de mensuração adotadas;
XI – o quantitativo da contratação;
XII – o custo estimado da contratação, o valor máximo global e mensal 

-

a� por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de pre-
ços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser 
motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza 
do seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos cus-
tos para aferição da exequibilidade dos preços praticados; e
b� por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no mercado 
em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de valores cons-

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o caso.
XIII – a quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade de hospe-
dagem dos empregados, com as respectivas estimativas de despesa, nos 
casos em que a execução de serviços eventualmente venha a ocorrer em 
localidades distintas da sede habitual da prestação do serviço;
XIV – a produtividade de referência, quando cabível, ou seja, aquela 
considerada aceitável para a execução do serviço, sendo expressa pelo 
quantitativo físico do serviço na unidade de medida adotada, levando-se 
em consideração, entre outras, as seguintes informações:
a� rotinas de execução dos serviços;

dos serviços;
c� relação do material adequado para a execução dos serviços com 

essa exigência for imprescindível ou a padronização for necessária, re-
comendando-se que a indicação seja acompanhada da expressão “ou 
similar”, sempre que possível;
d� relação de máquinas, equipamentos e utensílios a serem utilizados; e
e� condições do local onde o serviço será realizado.

pessoal e insumos necessários � execução contratual, tais como:
a� quantitativo de usuários;
b) metragem quadrada;
c� indicadores matemáticos;
d� horário de funcionamento do órgão e horário em que deverão ser 
prestados os serviços;

privacidade, segurança, medicina do trabalho, dentre outras;
f� disposições normativas internas;

periculosidade e outros; e
-

mentos, arquitetura, decoração, dentre outras.
XVI – deveres da contratada e da contratante;
XVII – critérios técnicos de julgamento das propostas, nas licitações do tipo 
técnica e preço, conforme estabelecido pelo art. 46 da Lei nº 8.666, de 1993.

-

I – sejam restritivas, limitando a competitividade do certame, exceto 

III – não representem a real demanda de desempenho do órgão ou entida-

da contratação ou sejam superiores �s necessidades do órgão; e
IV – estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente ou com 
preços superiores aos de serviços com melhor desempenho.
CAPÍTULO III
DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO
Art. 8º Os editais de licitação devem conter o disposto no art. 40 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993, indicando ainda, quando couber: 
I – o modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme 
Anexo III deste Decreto, o qual constituirá anexo do ato convocatório e 
deverá ser preenchido pelos proponentes;
II – o prazo de vigência contratual, prevendo, inclusive, a possibilidade 
de prorrogação, quando couber;
III – a exigência da indicação, quando da apresentação da proposta, dos 

vinculadas � execução do serviço, quando for o caso;
-

tamente com sua planilha de composição de custo, cópia do dissídio, 
acordo ou convenção coletiva de trabalho, a qual a licitante declarou 
em sua proposta;
V – a forma como será contada a periodicidade para a concessão das 
repactuações, nas contratações de serviços continuados com dedica-
ção exclusiva de mão de obra;
VI – indicação das sanções cabíveis por eventual descumprimento das 
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obrigações contratuais pactuadas;
VII – a possibilidade ou não da participação de cooperativas;
VIII – a possibilidade ou não da participação de cooperativas de trabalho;
IX – disposição prevendo que a execução completa do contrato só acon-
tecerá quando a contratada comprovar o pagamento de todas as obriga-
ções trabalhistas e previdenciárias referentes � mão de obra utilizada;
X – previsão de provisionamento de valores para o pagamento das fé-
rias, 13º �décimo terceiro� salário e verbas rescisórias aos trabalhado-
res da contratada, que serão depositados pela Administração em conta 

XI – exigência de garantia, correspondente a 5� �cinco por cento� do 
valor anual atualizado do contrato, em cujos termos constem expressa-

e previdenciárias de qualquer natureza não honradas pela contratada, 
e observado o seguinte:
a� deverá ser apresentada � Administração no prazo máximo de dez 
dias úteis da assinatura do contrato, sob pena de multa por dia de atraso 
prevista na legislação.
b� terá validade até três meses após o término da vigência contratual, 
devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos 
moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993; e
c� somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 
todas as verbas rescisórias trabalhistas e previdenciárias decorrentes 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, será utili-
zada para o pagamento dessas verbas trabalhistas e previdenciárias 
diretamente pela Administração, conforme estabelecido no inciso XII 
deste artigo;
d) o atraso no recolhimento da garantia superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993; 
XII – previsão de que o pagamento dos salários dos empregados pela 
empresa contratada deverá ocorrer via depósito bancário na conta do 
trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por par-
te da Administração;
XIII – a obrigação da contratada, consoante previsão expressa no con-
trato, de fornecer mensalmente ao contratante uma cópia da folha de 
pagamento dos trabalhadores vinculados ao contrato e o comprovante 
do depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a comprovar o 
pagamento de salários, 13º salário, concessão de férias e correspon-
dente pagamento do adicional de férias e, quando cabível, vale-trans-
porte e auxílio-alimentação, no prazo previsto em lei, bem como o com-
provante de pagamento de contribuições previdenciárias e do FGTS, 
todos referentes ao mês anterior;
XIV – a obrigação da contratada, consoante previsão expressa no con-
trato, de autorizar a Administração contratante a fazer o desconto na 
fatura e o pagamento direto dos salários e demais verbas trabalhistas aos tra-
balhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 
houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da contratada, até o 
momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 
XV – a previsão de que o domicílio bancário dos empregados terceiriza-
dos deverá ser na cidade na qual serão prestados os serviços;
XVI – menção expressa aos dispositivos de tratamento diferenciado e 
favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte que 
serão observados na licitação, conforme previsto na Lei Complementar 
Federal nº 123, de 2006 e no Decreto Federal nº 8.538, de 06 de outu-
bro de 2015, ou aquele vier a substituí-lo; 
XVII – a possibilidade de prorrogação contratual para os serviços 
continuados, respeitado o disposto no art. 57, inciso II da Lei Federal 
nº 8.666, de 1993;
XVIII – o critério de reajuste de preços, observado o disposto no art. 40, 
inciso XI, da Lei Federal no 8.666, de 1993; 
XIX – a exigência de registros nas entidades de classe, quando cabível 
em razão da atividade a ser exercida no serviço prestado;
XX – disposição de que a licitante, Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, que venha a ser contratada para a prestação de serviços mediante 

de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas no § 5º-C 
do art. 18 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;
§ 1º Os valores provisionados na forma do inciso X do caput deste artigo 
somente serão liberados para o pagamento das verbas nele tratadas, 
observadas as seguintes condições: 
I – parcial e anualmente, pelo valor correspondente ao 13º �décimo ter-
ceiro� salário dos empregados vinculados ao contrato, quando devido;
II – parcialmente, pelo valor correspondente �s férias e a um terço de 
férias previsto na Constituição, quando do gozo de férias pelos empre-
gados vinculados ao contrato;
III – parcialmente, pelo valor correspondente ao 13º �décimo terceiro� 
salário proporcional, férias proporcionais e � indenização compensató-
ria porventura devida sobre o FGTS, quando da dispensa de emprega-

do vinculado ao contrato; e

rescisórias.
§ 2º Os casos de comprovada inviabilidade de utilização da conta vincu-

§ 3º O saldo existente na conta vinculada apenas será liberado com 
a execução completa do contrato, após a comprovação, por parte da 
empresa, da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciá-
rios relativos ao serviço contratado.§ 4º Em caso de impossibilidade de 
cumprimento do disposto no inciso X do caput deste artigo, a contratada 

-

§ 5º Na impossibilidade de realização dos pagamentos na forma do in-
ciso XIV do caput, dentre outras razões, por falta da documentação per-
tinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias 
de recolhimento, os valores serão retidos cautelarmente e depositados 
junto � �ustiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusi-
vamente nos respectivos pagamentos.
Art. 9º Deverão ser incluídas nos editais as exigências abaixo relaciona-

-
tação de serviços continuados contratados de terceiros:
I – Capital Circulante Líquido �CCL�, também denominado Capital de 
Giro Líquido, obtido da diferença entre o Ativo Circulante e o Passivo 
Circulante, constante do Balanço patrimonial e demonstração contábeis 
do exercício social anterior ao da realização do processo licitatório, de 
no mínimo 16,66�  �dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por 
cento� do valor global estimado para a contratação;
II – patrim�nio líquido igual ou superior a dez por cento do valor global 
estimado da contratação; e
III – patrim�nio líquido igual ou superior a 1/12 �um doze avos� do valor 

de todos os entes federativos e com empresas privadas, vigentes na 
data de abertura da licitação, observados os seguintes requisitos:
a� a informação deverá ser comprovada por meio de declaração da 
licitante, acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício 
�DRE� relativa ao último exercício social;
b� se houver divergência superior a 10� �dez por cento� para mais ou 
para menos entre o valor total dos contratos e a receita bruta discrimi-

tal diferença.
IV – certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou re-
cuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; e
V – demonstrações contábeis com obediência ao disposto no art. 1.181 da 
Lei Federal nº 10.406, de 30 de abril de 2002, obedecendo o fechamento 

Art. 10. O edital conterá condições de habilitação técnica, nos se-
guintes termos:
I – os atestados ou declarações de capacidade técnica apresentados 
pelo licitante devem comprovar aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 
objeto de que trata o processo licitatório;
II – os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se 

III – comprovação de que tenha executado serviços de terceirização 
compatíveis em quantidade com o objeto licitado por período não infe-
rior a 3 �três� anos;
§ 1º Para a comprovação da experiência mínima de 3 �três� anos previs-
ta no inciso III do caput, será aceito o somatório de atestados.
§ 2º Na contratação de serviços continuados com mais de 40 �quarenta� 
postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato�s� 
com um mínimo de 50� �cinquenta por cento� do número de postos de 
trabalho a serem contratados.
§ 3º Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual 
ou inferior a 40 �quarenta�, o licitante deverá comprovar que tenha exe-
cutado contrato�s� com um mínimo de 20 �vinte� postos.
§ 4º Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 
contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execu-

§ 5º Para a comprovação do disposto nos §§ 2º e 3º, será aceito o soma-
tório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou 
serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado por período 
não inferior a 3 �três� anos.
§ 6º O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias � com-
provação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte � contratação, en-
dereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.

-

no Conselho Regional de Administração – CRA, por meio de Registro 
Comprovante de Aptidão – RCA ou Certidão de Acervo Técnico – CAT.
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Art. 11. Sendo permitida a participação de cooperativas, o instrumento 
convocatório deve exigir, na fase de habilitação:
I – a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigi-
dos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas 
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na locali-
dade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso 
XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei Federal nº 5.764, de 1971; 
II – a declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
– DRSCI de cada um dos cooperados relacionados;
III – a comprovação do capital social proporcional ao número de coope-
rados necessários � prestação do serviço;
IV – o registro previsto no art. 107 da Lei Federal no 5.764, de 1971;
V – a comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 
parte dos cooperados que executarão o contrato; e
VI – os seguintes documentos para a comprovação da regularidade ju-
rídica da cooperativa:
a� ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c� regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia que os aprovou;
d� editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;
e� três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 
em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e
f� ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contra-
tar o objeto da licitação;

o art. 112 da Lei Federal nº 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as 

constantes deste Decreto poderão ser adaptados, suprimidos ou acres-
cidos de outros considerados importantes para a contratação, observa-
do o disposto nos arts. 27 a 31 da Lei nº 8.666, de 1993.

I – os benefícios, ou seus valores, a serem concedidos pela contratada 
aos seus empregados, devendo adotar os benefícios e valores previstos 
em acordo, dissídio ou convenção coletiva, como mínimo obrigatório, 
quando houver;
II – a obrigação do contratante de ressarcir as despesas de hospeda-
gem e transporte dos trabalhadores da contratada designados para rea-
lizar serviços em unidades fora da localidade habitual de prestação dos 
serviços que não estejam previstos nem orçados no contrato; e
III – quantitativos ou valores mínimos para custos variáveis decorrentes 
de eventos futuros e incertos, tais como os relativos ao vale transporte a 

com a responsabilidade de prover o quantitativo que for necessário, mes-
mo que tenha se equivocado ao dimensioná-lo em sua proposta.
§ 1º Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de lau-
dos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo vencedor da 
licitação; dos proponentes poder-se-á requisitar tão somente declaração 
de disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-
-los no momento oportuno.
§ 2º O disposto no inciso II do caput não impede a exigência no instru-
mento convocatório que os proponentes ofertem preços para as neces-
sidades de deslocamento na prestação do serviço, conforme previsto no 
inciso XIII do art. 6º deste Decreto.
CAPÍTULO IV
DAS PROPOSTAS
Art. 14. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objeti-
va, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter 

-
lhando, quando for o caso:
I – os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, con-
forme o disposto no instrumento convocatório;
II – os custos decorrentes da execução contratual, mediante o preenchi-
mento do modelo de planilha de custos e formação de preços estabele-
cido no instrumento convocatório;
III – a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções cole-

que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO;
IV – a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual;
V – a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na 

VI – a comprovação do regimento tributário através da DCTF �Decla-
ração de Débitos e Créditos Tributários Federais�, juntamente com o 
recibo de entrega, para as empresas tributadas pelo lucro presumido e 
real ou consulta de opção do Simples Nacional para a empresa optante 
por este regime, ou ainda, qualquer outro documento equivalente, ane-
xado a proposta.
Art. 15. A contratada deverá arcar com o �nus decorrente de eventual 

equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, de-
vendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 
57 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
§ 1º O disposto no caput deve ser observado ainda para os custos va-
riáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 
providos com o quantitativo de vale transporte. 
§ 2º Caso a proposta apresente eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos que favoreça a contratada, este será revertido como 
lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de ne-
gociação para a eventual prorrogação contratual. 

I – contenham vícios ou ilegalidades;

Básico ou Termo de Referência;
-

belecido pelo órgão ou entidade contratante no instrumento convocatório;
IV – apresentarem preços que sejam manifestamente inexequíveis; e
V – não vierem a comprovar sua exequibilidade, em especial em relação 
ao preço e a produtividade apresentada.
§ 1º Consideram-se preços manifestamente inexequíveis aqueles que, 

-
correntes da contratação pretendida.
§ 2º A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da plani-
lha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não ca-

§ 3º Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá 
ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666, de 
1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ado-
tar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
I – questionamentos junto � proponente para a apresentação de jus-

inexequibilidade;

normativas em dissídios coletivos de trabalho;
III – levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Em-
prego, e junto ao Ministério da Previdência Social;
IV – consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
V – pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

Administração ou com a iniciativa privada;
VII – pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 
como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes;

IX – levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados 
por órgãos de pesquisa;
X – estudos setoriais;
XI – consultas �s Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual 
ou Municipal;
XII – análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcio-
nalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos 
serviços; e

Parágrafo único. Nas contratações de serviços prestados por terceiros 

inciso XXVI do art. 11 do Decreto Estadual nº 5.972, de 30 de dezembro 
de 2010, salvo nas hipóteses previstas na Lei Complementar Federal 
nº 123, de 2006.
Art. 17. A análise da exequibilidade de preços nos serviços continuados 
com dedicação exclusiva da mão de obra do prestador deverá ser rea-
lizada com o auxílio da planilha de custos e formação de preços, a ser 

deverá ser acompanhada por cópia do dissídio, acordo ou convenção 
coletiva de trabalho em que a empresa previamente se vinculou.
§ 1º O modelo de Planilha de custos e formação de preços previsto no 

e �s necessidades do órgão ou entidade contratante, de modo a permitir a 

necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove 

§ 3º É vedado ao órgão ou entidade contratante fazer ingerências na 
formação de preços privados por meio da proibição de inserção de 
custos ou exigência de custos mínimos que não estejam diretamente 
relacionados � exequibilidade dos serviços e materiais ou decorram de 
encargos legais.
CAPÍTULO V
DA VIG�NCIA DOS CONTRATOS
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-
vos créditos orçamentários, podendo, quando for o caso, ser prorrogada 
até o limite previsto no ato convocatório, observado o disposto no art. 57 
da Lei Federal no 8.666, de 1993.
§ 1º O prazo mínimo previsto para início da prestação de serviço conti-
nuado com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada deve-

§ 2º Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de 
pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros 
órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração.
§ 3º A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Administra-
ção, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual 
deverá ser submetido � aprovação da consultoria jurídica da entidade 
contratante ou da Procuradoria-Geral do Estado do Acre.
Art. 19.  Nas contratações de serviço continuado, o contratado não tem 
direito subjetivo � prorrogação contratual, que objetiva a obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme 
estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993.
§ 1º Os contratos de serviços de natureza continuada poderão ser pror-
rogados, a cada 12 �doze� meses, até o limite de 60 �sessenta� meses, 
quando comprovadamente vantajosos para a Administração, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente e observados os se-
guintes requisitos: 
I – os serviços tenham sido prestados regularmente; 
II – a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
III – o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 
Administração; e 
IV – a contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
§ 2º A vantajosidade econ�mica para prorrogação dos contratos de ser-
viços continuados estará assegurada, sendo dispensada a realização 
de pesquisa de mercado, quando o contrato contiver previsões de que:
I –  os reajustes dos itens envolvendo a folha de salários serão efetua-
dos com base em convenção, acordo coletivo ou em decorrência de lei; 
II – os reajustes dos itens envolvendo insumos �exceto quanto a obriga-
ções decorrentes de acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei� 

segmento econ�mico em que estejam inseridos tais insumos ou mate-
riais ou, na falta de qualquer índice setorial, o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE; e
§ 3º A administração deverá realizar negociação contratual para a redu-

já tenham sido amortizados ou pagos no primeiro ano da contratação. 
§ 4º A Administração não poderá prorrogar o contrato quando a contra-

do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os efeitos.
CAPÍTULO VI
DO ACOMPANHAMENTO E FISCALI�AÇÃO DOS CONTRATOS

alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cum-
primento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que 

§ 1º Para efeito deste Decreto, considera-se: 
I – gestor do contrato: servidor designado para coordenar e comandar o 

do contrato.

obrigações trabalhistas, deve ser realizada com base em critérios esta-
tísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato 
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de 
alguma vantagem a um determinado empregado. 

-
da por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensu-
ração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

-
ção dos prazos de execução e da qualidade demandada;
II – os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 

III – a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
IV – a adequação dos serviços prestados � rotina de execução 
estabelecida;
V – o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
VI – a satisfação do público usuário.

-

sionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na 
execução do serviço, deverá comunicar � autoridade responsável para 
que esta promova a adequação contratual � produtividade efetivamente 
realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
§ 2º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos servi-

que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o esta-
-

cações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
§ 3º O representante da Administração deverá promover o registro das 

cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 
2º do art. 67 da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
§ 4º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumi-
das pela contratada, sobretudo quanto �s obrigações e encargos so-
ciais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos arts. 77 e 87 da 
Lei  Federal nº 8.666, de 1993.

nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores 
da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:
I – no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Traba-
lho – CLT: 
a� no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá 
apresentar a seguinte documentação:
1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade �RG� e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas �CPF�, com indicação dos res-
ponsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
2. Carteira de Trabalho e Previdência Social �CTPS� dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, 
quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; e
3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 
prestarão os serviços; 
b� entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao 

1. Prova de regularidade relativa � Seguridade Social; 
2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e � Dívida Ativa da União; 
3. Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Esta-
dual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5.  Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
c� entrega, quando solicitado pela Administração, de quaisquer dos se-
guintes documentos:
1. Extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a crité-
rio da Administração contratante;
2. Cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos 
serviços, em que conste como tomador o órgão ou entidade contratante;
3. Cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês 
da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário, cópia de reci-
bos de depósitos bancários;
4. Comprovantes de entrega de benefícios suplementares �vale-trans-
porte, vale alimentação, entre outros�, a que estiver obrigada por força 
de lei ou de convenção ou acordo coletivo de trabalho, relativos a qual-
quer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 
5. Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e 
reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 
d� entrega da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou 
rescisão do contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no 

1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados pres-
tadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria; 
2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, re-
ferentes �s rescisões contratuais; 
3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais 
do FGTS de cada empregado dispensado; e
4. Exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 
II – No caso de cooperativas:
a� recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação � 
parcela de responsabilidade do cooperado;
b� recolhimento da contribuição previdenciária em relação � parcela de 
responsabilidade da Cooperativa;
c� comprovante de distribuição de sobras e produção;
d� comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica 
Educacional e Social;
e� comprovante da aplicação em Fundo de reserva;
f� comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e 
férias; e
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g� eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as socie-
dades cooperativas.
III – No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações So-
ciais Civis de Interesse Público – OSCIP�s e as Organizações Sociais, 
será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações de-
correntes da legislação que rege as respectivas organizações.
§ 6º Sempre que houver admissão de novos empregados pela contrata-
da, os documentos elencados na alínea “a” do inciso I do § 5o deverão 
ser apresentados.
§ 7º Os documentos necessários � comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais trabalhistas elencados nos incisos I, II e III do § 5º po-
derão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia 
autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração. 
§ 8º A Administração deverá analisar a documentação solicitada na alínea 
“d” do inciso I do § 5º no prazo de 30 �trinta� dias após o recebimento dos 

§ 9º Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contri-

da Previdência Social e � Receita Federal do Brasil – RFB. 
§ 10.  Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribui-

Trabalho e Emprego.
Art. 22.  O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manu-
tenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo 
� rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
Parágrafo único. A Administração poderá conceder um prazo para que 
a contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições 

má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
-

mento pela contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que 
os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de 
serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
Parágrafo único.  Até que a contratada comprove o disposto no caput, 
o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia prestada e os 
valores das faturas correspondentes a 1 �um� mês de serviços, poden-
do utilizá-los para o pagamento direto aos trabalhadores no caso de a 
empresa não efetuar os pagamentos em até 2 �dois� meses do encerra-
mento da vigência contratual.
CAPÍTULO VII
DO PAGAMENTO
Art. 24. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação 
de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o deta-
lhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei 
Federal nº 8.666, de 1993. 
 § 1º A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada 

-
mentação mencionada no art. 29 da Lei Federal no  8.666, de 1993.
§ 2º O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente ates-
tada pela Administração, não deverá ser superior a 15 �quinze� dias, 
contados da data de sua apresentação, na inexistência de outra regra 
contratual.
§ 3º Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência 
de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

-
nanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados 
� taxa de 0,5� �meio por cento� ao mês, ou 6� �seis por cento� ao ano, 
mediante aplicação das seguintes formulas: 

365
100
TX

I

EM = I x N x VP, onde:

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM � Encargos moratórios;
N � Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.
§ 4º  Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos 

-
vos, e ser submetidos � apreciação da autoridade superior competente, 

-

�nus a quem deu causa � mora.
§ 5º A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções ca-
bíveis, só deverá ocorrer quando o contratado:
I – não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com 
a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
II – deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a exe-
cução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior � 
demandada. 
§ 6º O pagamento pela Administração das verbas destinadas ao paga-
mento das férias e 13º �décimo terceiro� dos trabalhadores da contrata-
da deverá ser feito em conta vinculada, conforme previsto no X do caput 
do art. 8º deste Decreto. 
§ 7º Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada, quando 
couber, estarão sujeitos � retenção, na fonte, dos seguintes tributos:
I – Imposto de Renda das Pessoas �urídicas - IRP�, Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido – CSLL, Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, e Contribuição para os Programas de 
Integração Social e de Formação do Patrim�nio do Servidor Público – 
PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB no 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012, ou da que vier a substituí-la, conforme determina o art. 
64 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
II – contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na 
forma da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009, 
conforme determina a Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 
III – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma 
da Lei Complementar Federal nº 116, de 31 de julho de 2003, combina-
da com a respectiva legislação municipal.
CAPÍTULO VIII
DA REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS
Art. 25. A repactuação de preços, como espécie de reajuste contratual, de-
verá ser utilizada nas contratações de serviços continuados com dedicação 
exclusiva de mão de obra, desde que seja observado o interregno mínimo 
de um ano das datas dos orçamentos aos quais a proposta se referir.
§ 1º A repactuação para fazer face � elevação dos custos da contra-
tação, respeitada a anualidade disposta no caput, e que vier a ocorrer 
durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá 

-
tabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República Federativa 
do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas 
as condições efetivas da proposta. 
§ 2º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem 
necessárias em respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos pre-
ços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e 
os custos decorrentes dos insumos necessários � execução do serviço.

com datas-bases diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em 
tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das 
categorias envolvidas na contratação. 
§ 4º A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva deve repassar integralmente o aumento 
de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos, seguindo a 
data base do sindicato vinculado a categoria.
Art. 26. O interregno mínimo de 1 �um� ano para a primeira repactuação 
será contado a partir:
I – da data limite para apresentação das propostas constante do instru-
mento convocatório, em relação aos custos com a execução do serviço 
decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamen-
tos necessários � execução do serviço; ou 
II – da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente, vigente � época da apresentação da proposta, quando a 
variação dos custos for decorrente da mão-de-obra e estiver vinculada 
�s datas-bases destes instrumentos.
Art. 27. Nas repactuações subsequentes � primeira, a anualidade será con-
tada a partir da data do fato gerador que deu ensejo � última repactuação. 
Art. 28. As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do 
novo acordo convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactu-
ação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação. 
§ 1º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigató-
rios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo 
ou convenção coletiva.
§ 2º Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de 
custos decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a 
comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 
I – os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração;
II – as particularidades do contrato em vigência;
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III – a nova planilha com variação dos custos apresentada; 

V – a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante.
VI – constatado a indisponibilidade orçamentária pela entidade contratante, esta deverá fornecer no prazo máximo de 30 �trinta� dias Termo Cir-

§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos 
comprovantes de variação dos custos.
§ 4º As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econ�mico e 

para a comprovação da variação dos custos;
§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada.

Art. 29. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte:
I – a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa � repactuação; 
II – em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações 
futuras; ou
III – em data anterior � ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra em que o 
próprio fato gerador, na forma de acordo, convenção ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras; 

diferença porventura existente. 
Art. 30. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econ�mico dos contratos 
com base no disposto no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
Art. 31. A empresa contratada para a execução de remanescente de serviço tem direito � repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia 
jus a empresa anteriormente contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, conforme determina o art. 24, 
inciso XI da Lei Federal nº 8.666, de 1993.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 32. As licitações em andamento, no que couber, deverão ser adequadas �s disposições deste Decreto.
Art. 33. São partes integrantes deste Decreto os Anexos I a IV, que o acompanham. 
Art. 34. Este Decreto entra em vigor no prazo de 60 dias, a contar da data de sua publicação.
Rio Branco-Acre, 17 de maio de 2016, 128º da República, 114º do Tratado de Petrópolis e 55º do Estado do Acre.

Tião Viana
Governador do Estado do Acre

ANEXO I
COMPROVAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, COM BASE NA FOLHA DE PAGAMENTO, DEPÓSITO NA CONTA 
DOS TRABALHADORES E PAGAMENTOS DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E FGTS

Mês de referência Nº do proc. admin. Nº do contrato Vigência do contrato
Nome da contratada
Objeto da contratação

PAGAMENTO DE SALÁRIOS, INCLUSIVE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO �VERIFICAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO E DOS DEPÓSITOS 
BANCÁRIOS�

Situação: Regular (   ) Irregular (   )
PAGAMENTO DO AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO �VERIFICAÇÃO DA FOLHA E DOS DEPÓSITOS�

Situação: Regular (   ) Irregular (   )
PAGAMENTO DO VALE-TRANSPORTE �VERIFICAÇÃO DA FOLHA E DOS DEPÓSITOS�

Situação: Regular (   ) Irregular (   )
DEPÓSITO DO FGTS

Situação: Regular (   ) Irregular (   )
DEPÓSITO DO INSS

Situação: Regular (   ) Irregular (   )

Obs.: juntar este Anexo e os documentos probantes ao processo administrativo da contratação.
_____________________, ____ de ___________ de 20___.

Gestor do Contrato
Cargo – matr.

ANEXO II
MODELO DE AUTORI�AÇÃO PELA CONTRATADA DE DESTAQUES NO PAGAMENTO MENSAL E DE RETENÇÃO E UTILI�AÇÃO DA GARANTIA

CONTRATO N° XXXX

representante legal, o Sr. ___________________________ �nome do representante�, portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ 

�  � que os valores relativos aos salários e demais verbas trabalhistas e previdenciárias devidos aos trabalhadores alocados na execução do contrato 
decorrente do processo licitatório �ou de dispensa ou inexigibilidade� nº ........  sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores, 
mediante depósito nas respectivas contas correntes, quando houver falha no cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, tais 
como pagamentos não efetuados no prazo legal, ou pagos com falta ou incorreção, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 
cabíveis;
�   � fornecer, dentro do prazo de dez dias da assinatura do Contrato para a prestação dos serviços, � �Órgão ou Entidade da Administração Pública 
do Estado do Acre�, a relação individualizada dos empregados, indicando o nome e o número �código� do Banco, da Agência e da Conta Corrente 
dos empregados para depósito dos salários, nome e CPF do empregado, sua função e o valor total de sua remuneração, bem como todos os de-
mais dados necessários para o cumprimento das disposições desta autorização.
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�  � que a CONTRATANTE utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas rescisórias aos trabalhadores alocados 

___________, ______ de ________ de 20__.

________________________________________
(assinatura do representante legal da licitante)
ANEXO III
MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

 Nº Processo  
 Licitação Nº  

Dia ___/___/_____ �s ___:___ horas

Discriminação dos Serviços �dados referentes � contratação�
A Data de apresentação da proposta �dia/mês/ano�  
B Município/UF  
C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo  
D Nº de meses de execução contratual  

Tipo de Serviço Unidade de Medida Quantidade total a contratar �em função da unidade de medida�
   
   
   

Nota �1� Esta tabela poderá ser adaptada �s características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou 

Nota �2� As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclu-
siva dos trabalhadores da contratada para com a Administração. 

Anexo III-A – Mão-de-obra
Mão-de-obra vinculada � execução contratual

Dados complementares para composição dos custos referente � mão-de-obra
1 Tipo de serviço �mesmo serviço com características distintas�  
2  
3  
4 Data base da categoria �dia/mês/ano�  

Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.
MÓDULO 1: COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

1 Composição da Remuneração Valor (R$)
A Salário Base  
B Adicional de periculosidade  
C Adicional de insalubridade  
D Adicional noturno  
E Hora noturna adicional  
F Adicional de Hora Extra  
G Intervalo Intrajornada  
H  
 Total da Remuneração  

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS
2 Benefícios Mensais e Diários Valor (R$)
A Transporte  
B Auxílio alimentação �Vales, cesta básica etc.)  
C Assistência médica e familiar  
D Auxílio creche  
E Seguro de vida, invalidez e funeral  
F  
 Total de Benefícios mensais e diários  

Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo �descontado o valor eventualmente pago pelo empregado�.
MÓDULO 3:INSUMOS DIVERSOS

3 Insumos Diversos Valor (R$)
A Uniformes  
B Materiais  
C Equipamentos  
D  
 Total de Insumos diversos  

Nota: Valores mensais por empregado.
MÓDULO 4:   ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS
Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$)
A INSS   
B SESI ou SESC   
C SENAI ou SENAC   
D INCRA   
E Salário Educação   
F FGTS   



9DIÁRIO O�I�IALNº 11.8079    Quarta-feira, 18 de maio de 2016

G Seguro acidente do trabalho   
H SEBRAE   

TOTAL   

Nota �1� Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente.
Nota �2� Percentuais incidentes sobre a remuneração.
Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias

4.2 13º Salário e Adicional de Férias Valor (R$)
A 13 º Salário  
B Adicional de Férias  

Subtotal  
C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias  

TOTAL  

Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade
4.3 Afastamento Maternidade: Valor (R$)
A Afastamento maternidade  
B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade  

TOTAL  
 
Submódulo 4.4 -  Provisão para Rescisão

4.4 Provisão para Rescisão Valor (R$)
A Aviso prévio indenizado  
B Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado  
C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado  
D Aviso prévio trabalhado   
E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado  
F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado  

TOTAL  

abril de 2011.

4.5 Valor (R$)
A Férias  
B Ausência por doença  
C Licença paternidade  
D Ausências legais  
E Ausência por Acidente de trabalho  
F  

Subtotal  
G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição  

TOTAL  

Quadro - resumo – módulo 4 - Encargos  sociais e trabalhistas
4 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas Valor (R$)

4.1 13 º salário � Adicional de férias  
4.2 Encargos previdenciários e FGTS  
4.3 Afastamento maternidade  
4.4 Custo de rescisão  
4.5  
4.6  

TOTAL  
 
MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$)
A Custos Indiretos   
B Tributos   

  
  
  
  

C Lucro   
 Total   

Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
Nota �2�: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado

  Mão-de-obra vinculada � execução contratual �valor por empregado� (R$)
A Módulo 1 – Composição da Remuneração  
B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários  
C Módulo 3 – Insumos Diversos �uniformes, materiais, equipamentos e outros�  
D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas  

Subtotal (A + B +C+ D)  
E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro  

Valor total por empregado  

Anexo III-C – Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

Tipo de serviço
(A)

Valor proposto por 
empregado 

(B)

Qtde de empregados 
por posto 

(C)

Valor proposto por 
posto 

(D) = (B x C)

Qtde de 
postos 

(E)

Valor total do serviço
(F) = (D x E)

I Serviço 1 �indicar� R$ R$ R$
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II Serviço 2 �indicar� R$ R$ R$
... Serviço .. (indicar) R$ R$ R$
VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS �I � II � III � ...)  

Anexo III-D – Quadro demonstrativo – VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
Valor Global da Proposta Valor (R$)

Descrição
A Valor proposto por unidade de medida
B Valor mensal do serviço

C Valor global da proposta
�valor mensal do serviço X nº meses do contrato�.

 ESCALA DE TRABALHO PREÇO MENSAL 
DO POSTO

NÚMERO DE 
POSTOS

SUBTOTAL
(R$)

I. 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a sexta-
-feira, envolvendo 1 (um) vigilante.    

II. 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 2 
(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas.    

III. 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envolvendo 
2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas.    

IV. 12 (doze) horas diurnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 2 
(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas .    

V. 12 (doze) horas noturnas, de segunda a sexta-feira, envolvendo 2 
(dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) por 36 (trinta e seis) horas .    

    
Total  

Nota: Nos casos de inclusão de outros tipos de postos, deve ser observado o disposto no § 2º do art. 50 desta Instrução Normativa.
ANEXO IV
ROTEIRO PARA PROVISIONAMENTO DE VALORES
1. As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que trata este Anexo, em relação � mão 
de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão de obra, serão destacadas do 
valor mensal do contrato e serão depositados pela Administração em conta vinculada, doravante, denominada conta-depósito vinculada - bloquea-
da para movimentação, aberta em nome do prestador de serviço.
1.1 A movimentação da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade contratante e 
será feita exclusivamente para o pagamento das obrigações a seguir:
1.1.1 O montante dos depósitos da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será igual ao somatório dos valores das seguintes provisões:
I – 13o �décimo terceiro� salário;
II – férias e um terço constitucional de férias;
III – multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e
IV – encargos sobre férias e 13º �décimo terceiro� salário.

qual determinará os termos para a abertura da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação e as condições de sua movimentação.
1.3 O Termo de Cooperação Técnica poderá ser ajustado �s peculiaridades dos serviços, objeto do Contrato Administrativo, e/ou aos procedimen-
tos internos da Instituição Financeira, nos termos deste Anexo.
2. A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o órgão ou entidade contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos 
seguintes atos:

-
forme disposto no item 1;
2.2. Assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação, de termo de 
autorização que permita ao órgão ou entidade contratante ter acesso aos saldos e aos extratos, e que vincule a movimentação dos valores depo-
sitados mediante autorização do órgão contratante.
3. O saldo da conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die.
3.1 Eventual alteração da forma de correção da poupança prevista no item 3 deste Anexo implicará a revisão do Termo de Cooperação Técnica.
4. Os valores referentes �s provisões de encargos trabalhistas mencionados no subitem 1.1.1, retidos por meio da conta-depósito vinculada - blo-
queada para movimentação, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente � empresa.
5. Os editais deverão conter expressamente as regras previstas neste Anexo e documento de autorização para a criação da conta-depósito vincu-
lada - bloqueada para movimentação, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 8º do Decreto nº 4.735, de 17 de maio de 2016.
6. Os órgãos ou entidades da Administração Pública Federal poderão negociar com a Instituição Financeira, caso haja cobrança de tarifas bancárias, a 
isenção ou redução das referidas tarifas para abertura e movimentação da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação.
7. Os editais deverão informar aos proponentes que, em caso de cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada 
- bloqueada para movimentação, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados.
7.1 Os recursos atinentes � cobrança de tarifa bancária para operacionalização da conta-depósito vinculada – bloqueada para movimentação po-
derão ser previstos na proposta da licitante.
7.2 Os editais deverão informar o valor total/global ou estimado das tarifas bancárias de modo que tal parcela possa constar da planilha apresentada 
pelos proponentes.
8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para utilizar os valores da conta-depósito vinculada - bloqueada 
para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos neste Anexo ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, de-
correntes de situações ocorridas durante a vigência do contrato.
8.1 Para a liberação dos recursos em conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de 
eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de situações ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar 
ao órgão ou entidade contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

-
rência dos cálculos, o órgão ou entidade contratante expedirá a autorização para a movimentação dos recursos creditados em conta-depósito vinculada 
- bloqueada para movimentação e a encaminhará � Instituição Financeira no prazo máximo de 5 �cinco� dias úteis, a contar da data da apresentação dos 
documentos comprobatórios pela empresa.

eventual indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos.
9. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 �três� dias úteis, contados da movimentação, o compro-
vante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.
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10. O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito vinculada - bloqueada para movimentação será liberado � empresa no 
momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da 
quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.
11. Os valores provisionados para atendimento do subitem 1.1.1 serão discriminados conforme tabela a seguir:
RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS
PERCENTUAIS INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO

ITEM  
13º �décimo terceiro� salário 8,33� �oito vírgula trinta e três por cento�
Férias e 1/3 Constitucional 12,10�  �doze vírgula dez por cento�
Multa sobre FGTS e contribuição social sobre o aviso 
prévio indenizado e sobre o aviso prévio trabalhado 5,00 %  (cinco por cento)

Subtotal 25,43�  �vinte e cinco vírgula quarenta e três por cento�

Incidência do Submódulo 4.1 sobre férias, um terço 
constitucional de férias e 13o�décimo terceiro� salário�

7,39%
�sete vírgula trinta e nove por 

cento)

7,60%
�sete vírgula seis por cento�

7,82%
�sete vírgula oitenta e dois por 

cento)

Total 32,82�  �trinta e dois vírgula 
oitenta e dois por cento)

33,03�  �trinta e três vírgula 
zero três por cento�

33,25�  �trinta e três vírgula 
vinte e cinco por cento)

* Considerando as alíquotas de contribuição de 1�  �um por cento�, 2�  �dois por cento� ou 3�  �três por cento� referentes ao grau de risco de aci-
dente do trabalho, previstas no art. 22, inciso II, da Lei  Federal no 8.212, de 24 de julho de 1991. 
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICITATIVA PRIVADA E COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Declaramos que a empresa _______________________________________, inscrita no CNP� �MF� nº ____________________, possui os seguintes 

Nome do órgão ou empresa Vigência do Contrato Valor do Contrato

Valor total dos Contratos

Local e data
______________________________________________
Assinatura e carimbo do emissor

Observação: além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais 
tem contratos vigentes.    
FÓRMULA EXEMPLIFICATIVA, PARA FINS DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ART. 9º, INCISO III.

a administração pública e com a iniciativa privada.
Valor do Patrim�nio Líquido x 12 � 1
Valor total dos contratos
Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1.

-
nistração pública em relação � receita bruta.  
Valor da receita bruta – Valor total dos contratos x 100 � Valor da receita bruta 

�USTIFICATIVA PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL MAIOR QUE 10�
____________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________
Observações: 

2. O licitante deverá informar todos os contratos vigentes.
____________________________________________________________________________________________________________________

ESTADO DO ACRE

DECRETO Nº 4.736, DE 17 DE MAIO DE 2016

Nomeia representantes dos Órgãos Governamentais e Não 
Governamentais com assento no Conselho Estadual dos Direitos do 
Idoso – CEDI, para o biênio 2016/2018.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO ACRE, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 78, inciso VI da Constituição Estadual;  
RESOLVE:
Art. 1º Nomear, os membros Representantes dos Órgãos 
Governamentais e Não Governamentais, com assento no Conselho 
Estadual dos Direitos do Idoso – CEDI, para o biênio 2016/2018, 
conforme abaixo discriminado: 
I – Representantes Governamentais: 
1– Universidade Federal do Acre – UFAC:
a) Titular: Margarete Edul Prado de Souza Lopes;
b) Suplente: Fabiana Nogueira Chaves.
2 – Instituto Nacional do Seguro Social – INSS:
a) Titular: Jovelina Guedes Campos;
b� Suplente: Ilana Conrado França.
3 – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – SEDS:
a) Titular: Ana Paula Caldeira Brant Ribas;

b) Suplente: Gabriel Maria Gelpke. 
4 – Secretaria de Estado de Saúde – SESACRE: 
a� Titular: Rosangela Nazaré da Silva Freitas;
b� Suplente: Cleide Maria de Paula Rebolças.
5 – Secretaria de Estado e Educação e Esporte – SEE:

b) Suplente: Sandra Regina Asfury Martins Oliveira.
6 – Secretaria de Estado de Turismo, Hospitalidade e Lazer – SETUL:
a) Titular: Irleide  Maria Portela Costa;
b) Suplente: Simone Lima Alves.
7 – Defensoria Pública-Geral do Estado do Acre – DPE/AC:
a� Titular: Flávia do Nascimento Oliveira;

8 – Secretaria de Estado de �ustiça e direitos Humanos – SE�UDH:
a) Titular: Pedro Alexandre de Souza Farias;
b� Suplente: Ruscelino Araújo Barboza. 
9 – Fundação de Cultura Elias Mansour – FEM:
a) Titular: Alba Ferreira de Castela;
b) Suplente: Maria Leite Costa.
10 – Secretaria de Estado de Segurança pública – SESP:
a� Titular: Nágila Maria dos Santos;
b) Suplente:Vanderlei Scherer Thomas.
II – Representantes Não-Governamentais: 
1 – Organização Social, Amor e Vida – SAVI:


